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Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

(Orçamento do Estado para 2022)

PROPOSTA DE ADITAMENTO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única abaixo 

assinada apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª:

«Artigo 31.º-B

Alteração ao Decreto-Lei n.º 298/2009, de 14 de outubro
O artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 298/2009, de 14 de outubro, na sua redação atual, passa a 
ter a seguinte redação:

“Artigo 20.º
Suplemento por serviço e risco nas forças de segurança

1 - […]:
a) […];
b) Uma componente fixa, no valor de (euro) 443, que é atualizado anualmente nos 
termos da atualização do indexante dos apoios sociais.
2 - […]:
a) […];
b) […];
c) […].
3 - […].
4 - […].
5- […].”

Palácio de São Bento, 13 de maio de 2022.

A Deputada Única,

Inês de Sousa Real
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Objetivos:

De acordo com o Instituto para a Economia e Paz, Portugal encontra-se na terceira posição 

dos países mais seguros do mundo, dado que ainda se torna mais fidedigno quando analisado 

num contexto de tremenda visibilidade externa potenciada pelo boom turístico que se sentiu 

no nosso país no contexto pré-crise sanitária.

O trabalho desenvolvido pelos órgãos de polícia criminal não pode ser dissociado deste 

sentimento generalizado de enorme segurança que envolve os portugueses e portuguesas, 

uma vez que são dos que mais contribuem para isso.

Todavia, o quotidiano dos órgãos de polícia criminal engloba inúmeras especificidades, tais 

como o trabalho por turnos (que inclui horários noturnos e fins-de-semana), o uso de armas 

de fogo, o enorme stress, recorrentes problemas de coluna e risco associado ao exercício da 

profissão, as quais desembocam num enorme desgaste físico e emocional.

Além do risco associado a esta profissão, notamos igualmente as repercussões provenientes 

do trabalho por turnos, o qual degenera em perturbações do sono, gastrointestinais, 

cardiovasculares, de humor, fadiga crónica, problemas metabólicos, sociais e familiares, 

acidentes de trabalho (por vezes, mortais), absentismo, diminuição da capacidade laboral e 

envelhecimento precoce.

Noutra perspetiva, traz-se à colação o Relatório Anual de Segurança Interna de 2019, 

referente ao período pré-crise sanitária, que é bastante claro ao identificar que 1.080 

elementos das forças e serviços de segurança foram feridos em serviço, sendo que em 2018 

esse número foi de 1.159. Ademais, sublinha-se que morreram dezenas de profissionais das 

forças de segurança nas últimas décadas.

Estes números espelham a perigosidade e o risco associado à atividade destes profissionais, o 

que justifica a sua valorização e um reconhecimento do direito a uma compensação adequada 

para os riscos que estão associados ao exercício da sua profissão. Esta valorização e 

reconhecimento não foram asseguradas pelo aumento do suplemento por serviço e risco de 

68,96 euros ocorrido em 2021.

Como tal, com a presente proposta de alteração pretendemos que o Orçamento do Estado 

para 2022 assegure um aumento da componente fixa do suplemento por serviço e risco na 

GNR para os 443 euros e a garantia de que é atualizado anualmente nos termos da atualização 

do indexante dos apoios sociais.
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Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

(Orçamento do Estado para 2022)

PROPOSTA DE ADITAMENTO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única abaixo 

assinada apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª:

«Artigo 31.º-A

Alteração ao Decreto-Lei n.º 243/2015, de 19 de outubro

O artigo 154.º do Decreto-Lei n.º 243/2015, de 19 de outubro, na sua redação atual, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 154.º

Suplemento por serviço e risco nas forças de segurança

1 - [...].

2 - Não obstante o disposto no número anterior, a componente fixa do suplemento por serviço 
e risco nas forças de segurança, prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 102.º do Decreto-Lei 
n.º 299/2009, de 14 de outubro, na sua versão originária, é fixada no valor de (euro) 443, que 
é atualizado anualmente nos termos da atualização do indexante dos apoios sociais.»

Palácio de São Bento, 13 de maio de 2022.

A Deputada Única,

Inês de Sousa Real

Objetivos:

De acordo com o Instituto para a Economia e Paz, Portugal encontra-se na terceira posição 

dos países mais seguros do mundo, dado que ainda se torna mais fidedigno quando analisado 
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num contexto de tremenda visibilidade externa potenciada pelo boom turístico que se sentiu 

no nosso país no contexto pré-crise sanitária.

O trabalho desenvolvido pelos órgãos de polícia criminal não pode ser dissociado deste 

sentimento generalizado de enorme segurança que envolve os portugueses e portuguesas, 

uma vez que são dos que mais contribuem para isso.

Todavia, o quotidiano dos órgãos de polícia criminal engloba inúmeras especificidades, tais 

como o trabalho por turnos (que inclui horários noturnos e fins-de-semana), o uso de armas 

de fogo, o enorme stress, recorrentes problemas de coluna e risco associado ao exercício da 

profissão, as quais desembocam num enorme desgaste físico e emocional.

Além do risco associado a esta profissão, notamos igualmente as repercussões provenientes 

do trabalho por turnos, o qual degenera em perturbações do sono, gastrointestinais, 

cardiovasculares, de humor, fadiga crónica, problemas metabólicos, sociais e familiares, 

acidentes de trabalho (por vezes, mortais), absentismo, diminuição da capacidade laboral e 

envelhecimento precoce.

Noutra perspetiva, traz-se à colação o Relatório Anual de Segurança Interna de 2019, 

referente ao período pré-crise sanitária, que é bastante claro ao identificar que 1.080 

elementos das forças e serviços de segurança foram feridos em serviço, sendo que em 2018 

esse número foi de 1.159. Ademais, sublinha-se que morreram dezenas de profissionais das 

forças de segurança nas últimas décadas.

Estes números espelham a perigosidade e o risco associado à atividade destes profissionais, o 

que justifica a sua valorização e um reconhecimento do direito a uma compensação adequada 

para os riscos que estão associados ao exercício da sua profissão. Esta valorização e 

reconhecimento não foram asseguradas pelo aumento do suplemento por serviço e risco de 

68,96 euros ocorrido em 2021.

Como tal, com a presente proposta de alteração pretendemos que o Orçamento do Estado 

para 2022 assegure um aumento da componente fixa do suplemento por serviço e risco na 

PSP para os 443 euros e a garantia de que é atualizado anualmente nos termos da atualização 

do indexante dos apoios sociais.
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Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

(Orçamento do Estado para 2022)

PROPOSTA DE ADITAMENTO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única abaixo 

assinada apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª:

«Artigo 31.º-B

Alteração ao Decreto-Lei n.º 298/2009, de 14 de outubro
O artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 298/2009, de 14 de outubro, na sua redação atual, passa a 
ter a seguinte redação:

“Artigo 20.º
Suplemento por serviço e risco nas forças de segurança

1 - […]:
a) […];
b) Uma componente fixa, no valor de (euro) 443, que é atualizado anualmente nos 
termos da atualização do indexante dos apoios sociais.
2 - […]:
a) […];
b) […];
c) […].
3 - […].
4 - […].
5- […].”

Palácio de São Bento, 13 de maio de 2022.

A Deputada Única,

Inês de Sousa Real

Objetivos:
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De acordo com o Instituto para a Economia e Paz, Portugal encontra-se na terceira posição 

dos países mais seguros do mundo, dado que ainda se torna mais fidedigno quando analisado 

num contexto de tremenda visibilidade externa potenciada pelo boom turístico que se sentiu 

no nosso país no contexto pré-crise sanitária.

O trabalho desenvolvido pelos órgãos de polícia criminal não pode ser dissociado deste 

sentimento generalizado de enorme segurança que envolve os portugueses e portuguesas, 

uma vez que são dos que mais contribuem para isso.

Todavia, o quotidiano dos órgãos de polícia criminal engloba inúmeras especificidades, tais 

como o trabalho por turnos (que inclui horários noturnos e fins-de-semana), o uso de armas 

de fogo, o enorme stress, recorrentes problemas de coluna e risco associado ao exercício da 

profissão, as quais desembocam num enorme desgaste físico e emocional.

Além do risco associado a esta profissão, notamos igualmente as repercussões provenientes 

do trabalho por turnos, o qual degenera em perturbações do sono, gastrointestinais, 

cardiovasculares, de humor, fadiga crónica, problemas metabólicos, sociais e familiares, 

acidentes de trabalho (por vezes, mortais), absentismo, diminuição da capacidade laboral e 

envelhecimento precoce.

Noutra perspetiva, traz-se à colação o Relatório Anual de Segurança Interna de 2019, 

referente ao período pré-crise sanitária, que é bastante claro ao identificar que 1.080 

elementos das forças e serviços de segurança foram feridos em serviço, sendo que em 2018 

esse número foi de 1.159. Ademais, sublinha-se que morreram dezenas de profissionais das 

forças de segurança nas últimas décadas.

Estes números espelham a perigosidade e o risco associado à atividade destes profissionais, o 

que justifica a sua valorização e um reconhecimento do direito a uma compensação adequada 

para os riscos que estão associados ao exercício da sua profissão. Esta valorização e 

reconhecimento não foram asseguradas pelo aumento do suplemento por serviço e risco de 

68,96 euros ocorrido em 2021.

Como tal, com a presente proposta de alteração pretendemos que o Orçamento do Estado 

para 2022 assegure um aumento da componente fixa do suplemento por serviço e risco na 

GNR para os 443 euros e a garantia de que é atualizado anualmente nos termos da atualização 

do indexante dos apoios sociais.
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Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

(Aprova o Orçamento de Estado para 2022)

Proposta de Aditamento

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

partido CHEGA apresenta a seguinte proposta de aditamento:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO III

Disposições relativas à Administração Pública

Secção II

Outras disposições sobre trabalhadores

Artigo 31.º- A

Revisão do regime dos suplementos remuneratórios nas forças de segurança

Até ao final do ano de 2022, o Governo dá início ao processo legislativo de fixação do regime dos 

suplementos remuneratórios dos profissionais das forças e serviços de segurança, cuja abonação 

se justifique em função de particulares condições de exigência relacionadas com o concreto 

desempenho de cargos e exercício de funções em condições de penosidade, insalubridade, risco 

e desgaste físico e psíquico.

85C



Nota Justificativa:

Sempre que se falava de subsídio de risco, o anterior Ministro da Administração Interna remetia a 

atribuição deste subsídio para momento posterior à revisão do regime dos suplementos 

remuneratórios das forças e serviços de segurança, à qual nunca deu execução. Apesar de o 

subsídio de risco já se encontrar em abono – embora ainda não nas condições de dignidade e 

respeito pelas condições de trabalho das forças de segurança que o Chega entende deverem ser 

respeitadas –, a necessidade de revisão do regime jurídico dos suplementos remuneratórios das 

forças e serviços de segurança mantém atualidade, considerando que são estes suplementos que 

complementam o magro rendimento que pagamos àqueles que zelam pela nossa segurança. 

Palácio de São Bento, 2 de maio de 2022

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,

André Ventura

Bruno Nunes

Diogo Pacheco de Amorim

Filipe Melo

Gabriel Mithá Ribeiro

Jorge Galveias

Pedro Frazão

Pedro Pessanha

Pedro Pinto

Rita Matias

Rui Afonso

Rui Paulo Sousa

85C
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Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

(Aprova o Orçamento de Estado para 2022)

Proposta de Aditamento

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o grupo Parlamentar do partido 

CHEGA, apresenta a seguinte proposta de aditamento:

TÍTULO I

Disposições Gerais

CAPÍTULO III

Disposições relativas à Administração Pública

SECÇÃO II

Outras disposições sobre trabalhadores

Artigo 31.º- A

Suplemento de risco para todas as forças de segurança

A componente fixa do suplemento por serviço e risco nas forças de segurança, prevista na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 102.º do Decreto-Lei n.º 299/2009, de 14 de outubro, na sua versão originária, 

e no art. 20.º, do Decreto-Lei 298/2009, de 14 de outubro, é fixada no valor mínimo de (euro) 300.

Nota justificativa:

74C



Os riscos que corre quem enverga uma farda e anda diariamente munido de uma arma, sempre 

no cumprimento das funções que lhe são confiadas pela Constituição e pela lei, são muito 

relevantes e merecem de todos nós o agradecimento e reconhecimento que lhe são devidos. Por

todos os riscos que estes profissionais correm no cumprimento das suas funções, parece-nos de

elementar justiça, a atribuição de um subsídio de risco para as Forças de Segurança (PSP, GNR,

Polícia Municipal) bem como para o Corpo de Guardas Prisionais, o SEF e a ASAE.

Palácio de São Bento, 2 de maio de 2022

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,

André Ventura

Bruno Nunes

Diogo Pacheco de Amorim

Filipe Melo

Gabriel Mithá Ribeiro

Jorge Galveias

Pedro Frazão

Pedro Pessanha

Pedro Pinto

Rita Matias

Rui Afonso

Rui Paulo Sousa

74C



PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Proposta de Aditamento

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO III

Disposições relativas à Administração Pública

SECÇÃO II

Outras disposições sobre trabalhadores

Artigo 31.º-A

Suplemento por serviço e risco nas forças de segurança

1 – A componente fixa do suplemento por serviço e risco nas forças de segurança 

auferido pelos militares da Guarda Nacional Republicana e pelo pessoal policial da 

Polícia de Segurança Pública nos termos, respetivamente, do artigo 20.º do Decreto-Lei 

n.º 298/2009, de 14 de outubro e do artigo 154.º do Decreto-Lei n.º 243/2015, de 19 

de outubro, na redação que lhes foi dada pelo Decreto-Lei n.º 77-C/2021, de 14 de 

setembro, é fixado no montante de 350 euros, sem prejuízo de solução mais favorável 

que resulte de negociação coletiva.

2 – O Governo adota as providências necessárias para que o montante fixo do 

suplemento por serviço e risco nas forças de segurança auferido pelos militares da 

Guarda Nacional Republicana e pelo pessoal policial da Polícia de Segurança Pública 

seja fixado em 400 euros em 2023, sem prejuízo de solução mais favorável que resulte 

de negociação coletiva.
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3 – São revogadas as seguintes disposições legais:

a) A alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 298/2009, de 14 de 

outubro, na sua redação atual;

b) O n.º 2 do artigo 154.º do Decreto-Lei n.º 243/2015, de 19 de outubro, na sua 

redação atual.

Assembleia da República, 2 de maio de 2022

Os Deputados,

BRUNO DIAS; PAULA SANTOS; DIANA FERREIRA; ALMA RIVERA; JOÃO DIAS; JERÓNIMO 

DE SOUSA

Nota justificativa:

A atribuição de um suplemento de risco aos profissionais das forças de segurança que 

faça jus à perigosidade e penosidade das suas funções de manutenção da segurança e 

tranquilidade dos cidadãos tem sido desde há muitos anos uma reivindicação dos 

sindicatos e associações socioprofissionais da PSP e da GNR.

A justeza dessa reivindicação tem sido amplamente reconhecida, até por analogia com 

o estatuto de outras forças e segurança que justamente auferem um suplemento 

digno pelo risco das suas funções.

O reconhecimento da discriminação que impende sobre os profissionais da PSP e da 

GNR levou a que a questão tenha sido abordada aquando da discussão da Lei do 

Orçamento do Estado para 2021. A redação então aprovada, que remeteu para 

regulamentação governamental a decisão sobre o montante do subsídio a atribuir, 

traduziu-se numa total frustração das expetativas criadas. Ao fixar em 100 euros o 

montante da componente fixa do suplemento por serviço e risco dos profissionais da 

PSP e da GNR, tal traduziu-se num aumento que pouco ultrapassa os 30 euros e que 

fica muitíssimo aquém do auferido por outras forças e serviços de segurança.
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Assim, o PCP considera que a redação dos diplomas relativos ao estatuto 

remuneratório da PSP e da GNR na parte que se refere à componente fixa daquele 

suplemento, resultante do Decreto-Lei n.º 77-C/2021, de 14 de setembro, deve ser 

revogada e substituída por uma nova redação que consagre um montante mais justo 

por aplicação direta da Lei do Orçamento do Estado para 2022.

A proposta do PCP consiste na consagração de um montante imediato de 350 euros, 

em 2022, ficando desde já prevista a sua evolução para 400 euros em 2023.
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